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INSTRUMENTOS DA LEI FLORESTAL 

Reservas Legais 
(RLs) 

80% - Florestas Amazônia Legal 
35% - Cerrado na Amazônia Legal 

20% - Demais regiões 

Áreas de Preservação 
Permanente  

(APPs) 



Fazenda 
A 

Fazenda 
B 

Fazenda 
C 

RL (A): 10%   

RL (B): 15% 

Compensação de RL 

Compensação de RL (CFB) – ilustração 
exemplificativa para o Estado de SP. 
Org.: Cunha, P. R.  

INSTRUMENTOS DA LEI FLORESTAL 



LINHA DO TEMPO 

1965 
Código Florestal  

Lei Fed. 4.771/1965 

1988  
Constituição 

 Federal 

1989  
Lei Fed. 7.803/1989 

APP e RL 
(RL - 50% Reg. Norte) 

1991  
Lei Fed. 8.171/1989 

30 anos 
 APP e RL 



LINHA DO TEMPO 

67 MPvs 

Julho/1996 
Desmatamento na Amazônia 

(29.059 km2) 

MPv. 1.511/1996 
RL - 80% Amazônia) 



LINHA DO TEMPO 

67 MPvs implementação + projetos de lei 



LINHA DO TEMPO 

Criação da 
Comissão 
Especial 

PL Rebelo 
aprovado na 
Comissão 
Especial 

PL Rebelo 
aprovado na 
Plenária da 

Câmara 

PL aprovado 
Plenária do 

Senado 

PL aprovado 
no Plenária 
da Câmara 

Lei 12.651/2012 + vetos 
parciais + MPv 517/2012 

MPv 517/12 - Congresso 

Lei 12.727/2012 + vetos 
parciais + Dec. 7830/2012 



•  Anteprojeto do CONAMA aprofundou as diferenças com o setor rural; 

•  CNA aperfeiçoou sua equipe de meio ambiente e de assessoria legislativa, 
melhorou sua imagem e se articulou com as federações de agropecuária; 

•  Nomeação da senadora Kátia Abreu (DEM/TO) como presidente da CNA; 

•  A expressividade que o agronegócio na economia brasileira; 

• Fortalecimento da bancada ruralista no Congresso Nacional; 

•  CNI - Agenda Legislativa da Indústria (CNI, 2010); 

•  Aprimoramento do enforcement da lei pelo Poder Público;  

•   Decreto Federal nº 6.514/2008 (“um tiro no pé”) - multas para 
descumprimento APP e RL; 

•  Resolução nº 3.545/2008 do Banco Central – exigência de regularidade 
ambiental (APP + RL) para concessão de crédito às atividades;   

•  A preponderância do Executivo e os presidentes (FHC, Lula e Dilma).  
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Composição inicial da 
Comissão Especial 
Temporária do CFB 

(set./2009) 



DOAÇÕES AOS DEPUTADOS QUE VOTARAM A FAVOR DO 
PL REBELO – ELEIÇÃO DE 2006 



DOAÇÕES AOS DEPUTADOS QUE VOTARAM  CONTRA O PL 
REBELO – ELEIÇÃO DE 2006 

 



Artigo  
NLFl. 

Regra jurídica Redução 
do passivo 

Art. 67 RL correspondente a remanescente de vegetação nativa 
de 22/jul./2008, para imóveis rurais com 4 módulos fiscais.  

+/- 17 Mha. 

Art. 61- A  “Escadinha” +/- 8 Mha. 
Art. 15 Cômputo APP no cálculo de RL +/- 4 Mha. 

Nova Lei Florestal – Lei Federal nº 12.651/2012  
Principais retrocessos 

SOARES-FILHO, 2013 



Art. 66.  (...) 
 
§ 6o  As áreas a serem utilizadas para 
compensação na forma do § 5o deverão:  
I - ser equivalentes em extensão à área da 
Reserva Legal a ser compensada;  
II - estar localizadas no mesmo bioma da 
área de Reserva Legal a ser compensada;  
III - se fora do Estado, estar localizadas em 
áreas identificadas como prioritárias pela 
União ou pelos Estados.    

Nova Lei Florestal 
Lei Federal nº 12.651/2012 

  

Principais retrocessos 
 

Compensação RL 



SOARES-FILHO, 2013, p.  9 

Nova Lei Florestal – Lei Federal nº 12.651/2012 - Impactos 

Redução do passivo ambiental em 58%  
de +- 50 milhões ha. para +- 21 milhões ha. 



Art. 3o  A PNMC e as ações dela decorrentes (...) observarão os princípios da 
precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e 
o das responsabilidades comuns(...) 
 
(...) 
 
Art. 4o  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: 
(...) 
VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com 
particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; 

Política Nacional de Mudanças Climáticas  
Lei Federal nº 12.187/2009 



Sinergias entre desmatamento e clima 

Marengo, 2006, p. 46 



Sinergias entre desmatamento e clima 

Marengo, 2006, p. 47 
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